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passos baixar e instalar os aplicativos
necessdrios para emissdo de DAP
OFF-LINE. Para facilitar, baixe e
instale o “Pacote de instalagdo
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procedimento de Emissdo de DAP,
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uso do sistema.

apds o témino, siga os passos abaixo:

SISTEMA WEB

Download DAP OFF-LINE
Quartafea, 21 ce Ao e 2010 24437

ATENGAO: Se j4 havia instalado! 4-/
a Versdo Beta, distribuida pela
CONTAG no final de 2009, esta
deve ser desinstalada antes de
= iniciar a instalagdo dos novos:

aplicativos. strucdes...

— | Antes de iniciar a instalagdo, sugere-se que o
equipamento onde o mesmo sera instalado esteja
desconectado da Internet. Dard mais agilidade.





MANUAL

ACESSO E OPERACIONALIZAÇÃO

SISTEMAS CED-Web e DAP-Web

CONTAG
SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
Versão – Abril de 2011
Brasília – Distrito Federal
Índice

31. INTRODUÇÃO


42. SURGIMENTO E OBJETIVOS DA DAP


42.1.  Marco Legal


52.2.  Os Sistemas de Emissão de DAP: do Formulário Impresso às Interfaces DAP-Web


53. A GESTÃO DOS SISTEMAS CED-WEB E DAP-WEB NO MSTTR


64. O SISTEMA CED-WEB


64.1. Acesso e Operacionalização do Sistema CED-Web


74.2.  O Cadastro das Emissoras no Sistema CED


74.3.  Balanço do MSTTR no Sistema CED-Web


75.
CARACTERÍSTICAS DA DAP


85.1. DAP para Pessoas Físicas:


85.2. Pessoas Jurídicas


95.3. DAP para imóvel em Condomínio


95.4. Para quem os STTRs podem Emitir DAP?


106.
EMISSÃO DE DAP – SISTEMAS DE ACESSO E OPERACIONALIZAÇÃO


106.1. A Emissão de DAP em Formulário de Papel Impresso


116.2. A Emissão de DAP Via On-Line


111º Passo: Localizando o Sistema DAP-Web na Internet


122º Passo: Identificando e acessando as Interfaces de Treinamento ou Produção de DAP


12a) Interface de Treinamento do DAP-Web


13b) Interface de Produção do DAP-Web


133º Passo: A substituição da Senha


146.3. Sistema de DAP Off-Line: Instalação, Registro e Operacionalização


146.3.1. Informações Gerais sobre Exigência do Sistema Operacional


146.3.2. Instalação e Registro do Sistema de DAP Off-Line.


141º Passo: Acesso e Instalação do Sistema de Emissão de DAP-Web:


142º Passo: Registro e Homologação do Sistema de DAP Off-Line.


156.3.3. Atualização do Sistema.


157.
EMISSÃO DE UMA DAP OFF-LINE PASSO A PASSO.


157.1. Rotinas de Treinamento e Produção de DAP Off-Line


167.2. Preenchimento de uma DAP no Sistema Off-Line


162º Passo: Escolha do Modelo de DAP a emitir:


173º Passo: Etapas do Preenchimento de uma DAP no Sistema OFF-LINE:


174º Passo: Exceções no Preenchimento de uma DAP:


188.
CONTROLE SOCIAL


199.
REQUISITOS IMPORTANTES A UM AGENTE EMISSOR DE DAP


2010.
CONCLUSÃO


2111.
GLOSSÁRIO




1. INTRODUÇÃO

O Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - MSTTR disponibiliza por meio desta publicação o Manual de Operacionalização dos Sistemas Emissão de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP).

Para registrar a importante jornada trilhada pelo MSTTR até aqui, fizemos um breve resgate das várias fases e sistemas adotados para identificação e credenciamento de beneficiários para o Pronaf e outros programas e políticas públicas que adotam da DAP como acesso.

Os sistemas disponibilizados para emissão de DAP, por meio eletrônico ou não, possibilitam efetivo controle social dos programas por ela abrangidos. Nesse sentido, um grande passo foi a disponibilidade do ‘Sistema Off-Line” para emissão de DAP, que teve sua versão definitiva liberada em 2010, possibilitando que Sindicatos com dificuldade de infra-estrutura de Internet com Banda Larga ingressem no processo de emissão eletrônica de DAP.

A disponibilidade de informação de qualidade sobre os sistemas de Emissão de DAP para os mais de 4,2 mil Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs), em todas as regiões do Brasil, é uma meta desafiadora à CONTAG, mas não impossível.

Ampliamos nossa responsabilidade ao absorver os Agentes Cadastradores dos Segurados Especiais da Previdência na mesma base de dados do Sistema de Cadastro de Emissores de DAP (CED). Isto se deu por uma parceria firmada entre a CONTAG, o Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), situação que será abordada neste Manual.
Para facilitar a leitura e interpretação dos textos deste Manual optamos por uma linguagem simples e direta e citando exemplos das principais dificuldades operacionais levantadas por nossas Federações e Sindicatos. Ao final, disponibilizamos um Glossário de termos, expressões e abreviaturas que ajudarão os usuários.
Acreditamos ter disponibilizado aqui as principais orientações sobre o sistema de Cadastro de Entidades e Agentes Emissores, bem como sobre os Sistemas de Emissão de DAP, possibilitando às Federações e Sindicatos realizar esta tarefa de forma eficiente. Entretanto, havendo necessidade de complementações e esclarecimentos nos procurem, na CONTAG.
Brasília/DF, abril de 2011.

Antoninho Rovaris

Secretário de Política Agrícola

CONTAG

2. SURGIMENTO E OBJETIVOS DA DAP
Concomitante a institucionalização do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em 1996, o MSTTR reivindicou a criação de uma ferramenta de identificação de beneficiários ao programa, possibilitando real controle de acesso a este e outros programas. A este instrumento denominou-se Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP.

Atualmente, a DAP é o principal instrumento de identificação/qualificação de agricultores/as familiares e outros beneficiários e suas formas associativas, atualmente, reconhecidos pela Lei nº 11.326/06
, para acesso ao Pronaf Crédito e a diversos programas e políticas públicas a exemplo das linhas de crédito de custeio e investimento do Pronaf, seguro agrícola e de renda, garantia da comercialização a preços diferenciados, recursos de habitação rural, apoio ao cooperativismo, inserção a novas cadeias produtivas e conversão da produção convencional para agroecológica, dentre outros.
Por consequência, o MSTTR foi o pioneiro na utilização dos Formulários Impressos de DAP e na utilização dos sistemas eletrônicos oficiais de emissão e transmissão de DAP, via On-Line e Off-Line. Já percorremos uma longa jornada para efetivamente dominarmos estes Sistemas que demandam grande responsabilidade política das lideranças e habilidade técnica dos Agentes Emissores de DAP.
É sabido por todos/as que o Sistema CONTAG congrega o maior número de instituições emissoras de DAP devidamente cadastradas – são xxxxx – tendo acompanhado de perto o desenvolvimento destes sistemas apresentando sugestões para aperfeiçoamento e funcionamento da forma mais simples possível, porém eficiente.

Os sistemas de Cadastro de Entidades e respectivos Agentes Emissores de DAP (Sistema CED-Web) e de Emissão de DAP (por meio de Formulário ou via Web), atualmente, compõem a principal base de informação do Governo Federal sobre a Agricultura Familiar, suas organizações e demais beneficiários qualificados para acesso às políticas públicas destinadas a estes públicos.

2.1.  Marco Legal

As regras de funcionamento são publicadas por meio de Portarias Ministeriais. Atualmente, estão em vigor a Portaria nº 12, de 28 de Maio de 2010

 e a Portaria 17, de 23 de março de 2010
, que dispõem sobre o Credenciamento e Cadastros de Entidades Emissoras, respectivos Agentes Emissores e demais procedimentos de Emissão de DAP, tendo por base o disposto na Lei nº 11.326/06.

Em função das alterações nos critérios de enquadramento dos beneficiários promovidas por normativos do Banco Central do Brasil, em especial, são ajustados os sistemas e formulários de DAP. Portanto, é necessário estar atento para evitar a utilização de informações defasadas, o que pode comprometer a qualidade dos serviços. Acessem a página do MDA na Internet (www.mda.gov.br/saf), onde se encontram disponíveis todas as legislações pertinentes, acima cima mencionadas, bem como a Relação de Entidades Credenciadas para Emissão de DAP, em vigor.

2.2.  Os Sistemas de Emissão de DAP: do Formulário Impresso às Interfaces DAP-Web

Inicialmente, o sistema de emissão de DAP se deu totalmente por meio de formulário de papel (DAP de Papel), com validade anual. A partir de 1998, em função da dificuldade de monitorar o crescente número de DAPs emitidas, a SAF/MDA propôs a criação de Sistemas Alternativos de emissão de DAP eletronicamente. Empresas Estaduais de ATER do Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Goiás, dentre outras, desenvolveram sistemas alternativos conhecidos por SISDAP. Os demais Estados optaram por utilizar cópia destes aplicativos já desenvolvidos, passando imediatamente a emitir DAP eletronicamente.

Se, por um lado o desenvolvimento de sistemas eletrônicos alternativos de emissão de DAP possibilitou o atendimento aos beneficiários com maior agilidade, facilitando o monitoramento, por outro, representou uma forma de exclusão de nossos Sindicatos do processo, além de não garantir o efetivo controle social, às vezes contrário contrário à emissão de DAP pelos nossos Sindicatos. As Federações buscaram compor parcerias para utilização destes sistemas alternativos, mas poucos Estados aceitaram. Isto reforçou no MSTTR a posição contrária à emissão de DAP por estas instituições, justificando que ‘deveriam exercer a função de apoio técnico à agricultura familiar nos processos produtivos, de transformação e comercialização da produção, assessorando de forma integral a elaboração e implementação de planos e projetos’.

Com a impossibilidade da maioria das nossas Federações adquirirem os Aplicativos Alternativos de Emissão de DAP Eletronicamente a CONTAG propôs à SAF/MDA que desenvolvesse um sistema de uso público para disponibilizá-lo a todos os Sindicatos. Esta é a razão da origem do atual sistema eletrônico de emissão de DAP, que entrou em operação somente em maio de 2007, quando a SAF/MDA disponibilizou a primeira versão do Sistema DAP-Web (Sistema Eletrônico de Emissão de Declaração de Aptidão ao Pronaf), sendo testado em formato experimental nos Sindicatos da FETRAECE e FETAPE, naquele ano.

3. A GESTÃO DOS SISTEMAS CED-WEB E DAP-WEB NO MSTTR
Graças a capilaridade do MSTTR este se constitui no sistema com maior potencial emissor de DAP do país. E, para avançar nesta direção, sem perder o foco no papel de instituição de representação política de agricultores/as familiares e outros trabalhadores/as rurais, a CONTAG instituiu, informalmente, o COMITÊ GESTOR NACIONAL integrado por Responsável Legal e Responsável Operacional representando a CONTAG e Federações, conforme Tabela 01
. Assim, a CONTAG passou a tratar diretamente com as Federações os assuntos pertinentes ao funcionamento do sistema – operacionalização e resolução de problemas operacionais. Nesta perspectiva, as Federações poderão organizar Comitês no Estado, Pólos ou Regiões com o objetivo de multiplicar as ações da CONTAG ao promover um ambiente favorável à correta implementação das políticas públicas, garantindo efetivo controle social sobre as mesmas. 
O Comitê Gestor Nacional, em especial, adotará procedimentos permanentes de monitoramento e avaliação a fim de coletar, analisar e manter atualizadas as informações sobre o funcionamento dos sistemas CED-Web e DAP-Web. Os Coletivos de Política Agrícola da CONTAG e das Federações são espaços privilegiados para estas análises, avaliações e sugestões sobre melhorias no funcionamento e gestão destes sistemas. Nesse sentido, as Federações, Pólos/Regionais Sindicais e STTRs devem fazer Relatórios Mensais/Anuais críticos, avaliando de forma qualitativa estes sistemas, apontando as dificuldades e sugestões para seu aperfeiçoamento.
4. O SISTEMA CED-WEB
Avançamos muito desde a primeira versão do Sistema de Cadastro de Emissores de DAP lançada pela SAF/MDA (CED), onde as informações cadastrais das Federações, Sindicatos e respectivos representantes eram digitadas em um aplicativo distribuído por meio de Disket às Federações. As dificuldades operacionais e limitações apresentadas por aquela versão de cadastramento levaram a CONTAG a sugerir à SAF/MDA a criação de uma plataforma de cadastramento que funcionasse por meio da Rede de Internet (Web), proporcionando em tempo real, à CONTAG e Federações, a possibilidade de acesso e edição. Assim, foi criada a versão eletrônica e On-Line de cadastramento de Entidades Agregadoras e Emissoras, atualmente conhecida por Sistema CED-Web. 

Este sistema está organizado de forma hierárquica
 sendo a SAF/MDA a instituição que está no topo, com todos os privilégios de acessos e controle sobre o sistema. Em segundo nível está a CONTAG – instituição denominada Agregadora, por congregar em sua base 27 Federações e respectivos Sindicatos de Trabalhadores/as Rurais. Num terceiro nível estão as Federações – instituições Subordinadas à CONTAG e Agregadora dos respectivos Sindicatos. Por fim, no quarto nível, relacionando-se diretamente com o público fim, estão os Sindicatos de Trabalhadores/as Rurais – Instituições Subordinadas à CONTAG e Federações, responsáveis pelo processo de emissão das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP).

4.1. Acesso e Operacionalização do Sistema CED-Web
No MSTTR somente a CONTAG e Federações acessam este sistema. E, por não se constituir num problema central para as Federações, aqui não aprofundaremos detalhes sobre este Sistema. Informaremos apenas o caminho de acesso às suas interfaces na internet – Interface de Treinamento
 da Interface de Edição
. Nossa expectativa é que, também, haja uma versão Off-Line deste sistema.
A não abordagem com profundidade sobre o tema neste Manual, não isenta os Representes Legal e Operacional de realizar exaustivo treinamento para ter bom domínio do mesmo, antes de iniciar um cadastro em definitivo. Há muitos problemas decorrentes da falta de atenção na digitação de dados, em especial de Nomes e Documentações dos beneficiários, resultando em grandes transtornos.
Muito embora as Federações tenham relativo domínio operacional deste sistema, é comum a alternância dos Responsáveis Legal e Operacional, o que sempre vai demandar assessoramento sobre o acesso e utilização dos Sistemas CED-Web e DAP-Web. Por precaução, a CONTAG mantém pessoal qualificado para capacitar, monitorar e acompanhar as demandas que forem surgindo - cadastros, conferência de documentação e encaminhamentos à SAF/MDA. Além disso, estaremos em contato direto com os representantes do COMITÊ GESTOR NACIONAL repassando as novidades que forem surgindo.
4.2.  O Cadastro das Emissoras no Sistema CED
Para cadastramento como Entidade Emissora de DAP é necessário apresentar os seguintes documentos:

1. Formulário de Solicitação de Credenciamento
 devidamente preenchido e assinado pelos representantes legais;

2. Cópia do Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
;

3. Cópia de regimento interno, estatuto ou contrato social que demonstrem claramente o objeto de suas ações junto aos agricultores familiares e a área geográfica de abrangência;

4. Histórico da entidade com destaque para atuação junto aos agricultores familiares, assinado pelo Representante Legal da entidade.
Estas regras valem para os três níveis de organização: Agregadora Nacional (CONTAG), Sub-Agregadora ou Agregadora Estadual (Federações) e Emissoras (Sindicatos).
As Federações são as instituições responsáveis pela organização de toda parte burocrática do cadastramento nos Estados. Cabe às Federações a função de incluir e excluir os Sindicatos do sistema de Emissão de DAP.
Cumpridas as exigências anteriormente relacionadas, a Federação deve reunir e encaminhar oficialmente à CONTAG toda documentação que passará por análise para adequar-se às exigências do Sistema CED-Web. Estando tudo certo, a documentação e cadastros serão homologados pela SAF/MDA. Em seguida a CONTAG encaminhará a solicitação da Federação para geração de Logins e Senhas de acesso dos Agentes Emissores de DAP ao Sistema DAP-Web, conforme formulário disponível na página da SAF/MDA (Planilha para Solicitação de Login e Senha de acesso dos Emissores de DAP ao sistema DAP-Web)
.

Concluída esta etapa, o próximo compromisso da Federação é o de manter os cadastros da Entidade e respectivos Agentes Emissores atualizados no CED-Web.

4.3.  Balanço do MSTTR no Sistema CED-Web
Em 20 de abril de 2010, encontravam-se cadastrados no Sistema CED 24 Federações e 3.208 STTRs, com 6.081 Agentes Emissores de DAP, abrangendo 3.652 municípios. Dos 6.081 Agentes Emissores de DAP cadastrados 4.417 encontram-se ativos para emissão de DAP, 1.147 estavam bloqueados e 517 ainda não possuíam Login e Senha de acesso.

Analisando estes números, verifica-se que cerca de 25% dos STTRs ainda não estão atuando como Emissoras de DAP. Envolver o máximo dos STTRs neste sistema permanece como um desafio à CONTAG e Federações.

5. CARACTERÍSTICAS DA DAP
As características de uma DAP são determinadas pela Portaria MDA Nº 17, de 23.03.2010, que as qualifica em DAP para Pessoas Físicas e DAP para Pessoas Jurídicas. É importante lembrar que nossos Sindicatos, quando devidamente cadastrados, estão qualificados para emitir estes dois tipos de DAP, inclusive as DAPs Acessórias para Jovens e Mulher Agregada e a DAP Jurídica. Para compreender as características de uma DAP necessita-se clareza sobre alguns termos e expressões normalmente utilizadas.
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Informações complementares sobre a definição e objetivos do Crédito Rural, encontram-se ao final deste Manual.

5.1. DAP para Pessoas Físicas:

	Características de uma DAP PESSOA FÍSICA:

1. Unicidade - cada unidade familiar de produção deve ter apenas uma única DAP Principal válida. Mesmo que uma família tenha vários filhos com idade acima de 16 anos, mas todos trabalham conjuntamente, esta família deverá ter apenas uma DAP Principal. Entretanto, se uma família foi subdividida constituindo-se em novas unidades familiares, com gestão autônoma, cada uma destas famílias deverá ser identificada com uma DAP Principal relativa a área que efetivamente desenvolve a atividade.

2. Dupla Titularidade – Ao Emitir uma DAP a Emissora, quando for o caso, deve observar a obrigatoriedade da identificação do casal responsável pelo sustento da unidade familiar, marido e companheira ou esposa e companheiro, quando se tratar de união estável.

3. Validade – Uma DAP Principal tem vigência por seis anos, a contar da data de sua emissão. Entretanto, nada impede a Emissora de emitir uma nova DAP para atualizar dados do beneficiário, especialmente, em relação à reorganização da família, alteração na área do/s estabelecimento/s e Renda Bruta Anual;

4. Origem – A DAP é vinculada ao município utilizado para residência permanente do agricultor familiar.


5.2. Pessoas Jurídicas

Podem ser identificadas com uma DAP Especial Jurídica as formas associativas dos agricultores familiares organizadas em pessoas jurídicas devidamente formalizadas (Cooperativas, Associações...) e as Cooperativas Centrais compostas por Cooperativas Singulares de agricultores familiares, observadas as seguintes regras complementares:

· Possuir em seu quadro social um mínimo de 70% (setenta por cento) de agricultores familiares, todos devidamente identificados com uma DAP Principal válida;
· As Cooperativas de produção devem ter: a) no mínimo, 55% (cinquenta e cinco por cento) da produção beneficiada, processada ou comercializada oriunda de associados enquadrados no Pronaf, comprovado com uma Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida; b) Patrimônio Líquido (PL) entre R$ 50 mil e R$ 70 milhões e c) no mínimo, um ano de funcionamento.

A DAP para Pessoa Jurídica tem as seguintes características:

5.3. DAP para imóvel em Condomínio

Condomínios são organizações distintas das organizações associativas jurídicas acima tratadas como Pessoa Jurídica. Portanto, no caso de imóvel em condomínio, para cada condômino será emitida uma DAP principal, devendo a fração ideal ser registrada como a área do estabelecimento do condômino.

5.4. Para quem os STTRs podem Emitir DAP?
O público beneficiário a ser identificados com uma DAP Principal está definido na Lei Nº 11.326, de 24.07.2006
, sendo agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas, silvicultores, aquicultores, quilombolas e indígenas. Entretanto, tal Lei permite que o Conselho Monetário Nacional (CMN), por meio de Resolução, crie novas condições complementares, disponível no Capítulo 10 do Manual de Crédito Rural
 (MCR-10). Atualmente, estas informações estão consolidadas na Portaria MDA Nº 17, de 23.03.2010. 

Esses beneficiários podem ser qualificados com DAP Principal em apenas um dos três grandes agrupamentos especiais do Pronaf: 1) Grupos “A” e “A/C”, que inclui os Assentados do PNRA e Beneficiários do PNCF; 2) Grupo “B” ou Microcrédito Rural Produtivo e 3) Agricultor Familiar (Grupo V).
Dependendo da relação com o estabelecimento familiar e da forma organizativa os beneficiários poderão ser identificados, complementarmente, com uma DAP Acessória ou Especial, sempre vinculados a uma DAP Principal. Estas DAPs poderão ser para Jovens Filhos(as) de Beneficiários do Pronaf, para Mulheres Agregadas a uma unidade familiar e para Pessoas Jurídicas.

À exceção dos Grupos A e A/C do Pronaf e para beneficiários que atuam exclusivamente com a Pesca Artesanal e Aquicultura, os Sindicatos estão autorizados a emitir DAP Principal, Acessória e Jurídica a todos os beneficiários enquadrados nos Grupos “B” e “V”. Mas, é fundamental observar que há agrupamentos que possuem organizações próprias, também, autorizadas pela SAF/MDA a emitir DAP Principal ou Especiais ao seu público, conforme quadro abaixo.
	EMISSORA ESPECIAL
	PÚBLICO ESPECÍFICO
	O STTR pode Emitir DAP

	1. Fundação Nacional do Índio (FUNAI)
	Povos Indígenas
	SIM

	2. Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República
	Pescadores artesanais e aquicultores (EXCLUSIVOS)
	NÃO

	3. Confederação Nacional dos Pescadores e suas Federações Estaduais por meio das Colônias de Pescadores
	Pescadores artesanais (EXCLUSIVOS)
	NÃO

	4. Institutos de Pescas Estaduais por meio de seus escritórios regionais e locais
	Pescadores artesanais (EXCLUSIVOS)
	NÃO

	5. Fundação Cultural Palmares
	Quilombolas
	SIM


	* Observações Importantes:

	i. O STTR não está autorizado a Emitir DAP para Assentados do PNRA, beneficiários do PNCF e para públicos que atuam exclusivamente com pesca artesanal e aquicultura. 

ii. Em situação excepcional e com expressa autorização a SAF/MDA poderá autorizar o Sindicato a emitir DAP para pescadores artesanais e aquicultores.

iii. O “MCR 10-02-d-I” autoriza os STTR a emitir DAP para “concessionários do PNRA, pois os considera “agricultor familiar” quando este já tomou os créditos do Grupo “A” e “A/C” e se apresenta em plenas condições de realizar novos contratos em outras linhas do Pronaf Crédito, mesmo que não tenham recebido o Título Definitivo de Posse.

iv. O Sindicato não está autorizado a emitir DAP para famílias pré-assentadas sem um expresso acordo com a SAF/MDA e Incra;

v. A emissão de DAP por um Sindicato está restrita a sua área de atuação oficial (Art. 16 e seu Parágrafo Único da Portaria nº 17, 23/03/2010).

i. As Prefeituras Municipais, suas Secretarias e demais órgãos e instituições a elas vinculadas não podem ser autorizadas a emitir DAP.


Na próxima seção deste Manual abordaremos as especificidades sobre os Sistemas de Emissão de DAP, com demonstração de acesso e Emissão passo a passo.
Lembrete:

As expressões sublinhadas nos textos são links para acesso aos documentos via internet e suas referências encontram-se no rodapé das paginas. Estas referências podem mudar com a atualização nos respectivos servidores. Portanto, façam um passeio pelo Manual acessando os links e memorizando-os em ‘Favoritos’ no computador.
6. EMISSÃO DE DAP – SISTEMAS DE ACESSO E OPERACIONALIZAÇÃO

São duas as alternativas para o STTR realizar a emissão de uma DAP: por Formulário de Papel Impresso ou por Meio Eletrônico, via On-Line ou Off-Line, utilizando-se dos aplicativos disponibilizados pela SAF/MDA.

6.1. A Emissão de DAP em Formulário de Papel Impresso

A DAP Manual foi a primeira versão utilizada para o cadastramento de beneficiários do PRONAF. Era extremamente vulnerável a fraudes por “aceitar quaisquer informações” e ser de difícil controle, facilitando extravios. Apenas uma pequena parte destas DAPs eram registradas no banco de dados da SAF/MDA, diferentemente do que acontece hoje, em que as DAPs precisam ser registradas no banco de dados da SAF/MDA para se tornarem válidas, seja as emitidas em formulário impresso ou por meio eletrônico.

Sempre que possível, se deve evitar a utilização de DAPs em Formulários Impressos. Entretanto, não havendo outro meio, para tê-las, se deve tomar as seguintes providências:

1º) O STTR deve consultar a Federação sobre a real necessidade de utilização desta alternativa, formalizando a demanda por meio da Federação à Delegacia Federal do MDA (DF-DA) do Estado;

2º) A demanda por DAP em Formulário de Papel será registrada na base de dados da SAF/MDA, a fim de garantir controle do fluxo de saídas e entradas.

4º) A DAP emitida manualmente será válida somente após estar registrada na base de dados da SAF/MDA. Portanto, após emissão a DAP em Formulário de Papel deve ser encaminhada com urgência à DF-DA para digitação e gravação na base de dados da SAF/MDA.

5º) A DF-DA somente atenderá a novas demandas por DAP em Formulário de Papel quanto o STTR já tiver prestado conta de pelo menos 80% dos formulários liberados anteriormente;

6º) Para evitar a descontinuidade no processo de emissão de DAP, a unidade operacional deverá solicitar novo quantitativo de formulários impressos sempre que tenha devolvido à DFDA pelo menos cinqüenta por cento dos formulários recebidos devidamente preenchidos.

6.2. A Emissão de DAP Via On-Line
Este é o sistema utilizado para emissão de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) na prática. É disponibilizado para acesso via internet, diretamente, por Agentes Emissores de DAP – representantes das Entidades Emissoras cadastradas no Sistema CED-Web por meio de uma Entidade Agregadora ou Sub-Agregadora, devidamente autorizada pelo MDA.

Os Agentes Emissores de DAP acessarão o Sistema DAP-Web por meio de Login e Senha exclusivos, disponibilizado pela SAF/MDA.

Observações: 

· Os pedidos de Login e Senha serão encaminhados sempre via Federações à CONTAG que os analisará e encaminhará à SAF/MDA, sendo desta a atribuição de geração dos mesmos.

· Por motivo de segurança é fundamental que o Agente Emissor substitua a Senha no primeiro acesso, memorizando-a e guardando-a em local seguro para evitar perda ou esquecimento.

A seguir serão demonstrados todos os passos para acesso às interfaces de Emissão de DAP Eletronicamente, seja de Produção ou Treinamento.

1º Passo: Localizando o Sistema DAP-Web na Internet

Acesse a página http://www.mda.gov.br/saf e click Declaração de Aptidão ao Pronaf para acessar o Sistema de Treinamento de Emissão de DAP ou Sistema de Produção de DAP.

[image: image2.png](2 Institucional - Windows Internet Explorer.

< e mda.gov.br/ o (B[4 [x] [P

Arquivo Edtar Exbir Favortos Femamentas Ajuda

i Favortos

Bstrscona S - Pégna- Sequanga Femametos -

Secretaria da Agricultura Familiar

webmail fale conosco Entrar ¥

Financiamento e Protego da Producdo Agricola  Geragdo de Renda e Agregado de Valor  Assisténcia Técnica de Extensdo Rural

Institucional

Institucional
Deciaragio e Aptidio 3o Pronat - DAP

Programas

Declaragio de Api

o

Criada pea SAF/MDA, 2 DAP & utiizada como instrumento de identificacdo do agricutor famiar para acessar politicas piblicas, como o Pronaf. Para
Sistema de Monitoramento & obté-a, o agricuitor famiiar deve dirigir-se 3 un Grgio ou entidade credenciado pelo MDA, munido de CPF & de dados acerca de seu estabelecimento
Avaliagio do Pronaf - AP de produgao (irea, nimero de pessoas residentes, composicio da forca de trabalho e da renda, endereco completo).

Sistema de Convenios e Finar
Sicofin

+ Como realizo o credenciamento da DAP?

- Banco de dados da 05 rgios « entidades autorizados a atuarem como emissores de DAP deven providenciar seu cadastramento. Devem atender aos seguintes pré
dtura famitiar PO





Fig. 01 – Página da SAF na Internet

ATENÇÃO:

1. A CONTAG aconselha todos/as Agentes Emissores a acessarem primeiramente o Sistema de Treinamento de Emissão de DAP, exercitando-o de forma exaustiva. Esta orientação se faz necessária para que se tenha real domínio sobre todos os passos para emissão de uma DAP sem erros. A falta de treinamento pode resultar em problemas graves à Entidade Emissora e aos beneficiários do Pronaf. “Apostar na involuntariedade de erros não é o melhor caminho. Certamente, os envolvidos não estarão isentos de arcar com as penas previstas em lei (falsidade ideológica, sonegação de informações, desvio dos objetivos etc.).

2. Adiante dedicaremos um capítulo exclusivo sobre o Sistema de Emissão de DAP por meio da interface “Off-Line”. Mas, é fundamental informar, desde já, que os Agentes Emissores terão acesso a ambos os sistemas utilizando-se do mesmo Login/Senha, disponibilizados pela SAF/MDA.

3. Na barra de endereços de acesso à Internet se pode obter informação sobre qual interface está em uso: se Treinamento ou Produção.
2º Passo: Identificando e acessando as Interfaces de Treinamento ou Produção de DAP

a) Interface de Treinamento do DAP-Web

Nesta interface se pode simular a geração de uma DAP de forma idêntica à Interface de Produção. Esta foi uma ótima alternativa para treinamento dos Agentes Emissores antes de utilizar o Sistema de Produção, evitando problemas e erros quando da emissão de uma DAP Real. 

Portanto, é recomendável que iniciantes treinem exaustivamente utilizando a Interface de Treinamento antes de emitir uma DAP Real. Para isso, acesse a Interface de Treinamento e simule a produção de DAPs conforme necessidades normalmente demandadas pela agricultura familiar local.

b) Interface de Produção do DAP-Web

P
ara produzir uma DAP Real acesse a Interface de Produção e, em seguida, entre com Login e Senha, para acessar os modelos de DAP. Havendo dúvidas, procure maiores informações na sua Federação.

De posse de Login e Senha, disponibilizados pela SAF, é possível acessar o Sistema DAP-Web, tanto na interface de Treinamento (onde se simula a emissão de uma DAP) na inter face de Produção (onde se emite uma DAP Real).

Vejam no detalhe assinalado nas figuras abaixo onde facilmente se pode perceber na barra de endereço a diferença entre os sistemas. Na Interface de Treinamento aparece .../dapweb3teste/..., enquanto na Interface de Produção aprece.../dapweb3/...
	Acessando a Interface de Treinamento
	Acessando a Interface de Produção
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Observações importantes:

1. Se a Interface de Produção – que resultará em uma DAP Verdadeira – for utilizada por engano durante um treinamento, é necessário comunicar à SAF/MDA para que a DAP produzida mesma seja cancelada.

2. Mesmo utilizando a Interface de Treinamento, todas as DAPs finalizadas serão gravadas e ficarão disponíveis para acesso posteriormente.

3º Passo: A substituição da Senha

LOGINS e SENHAS são chaves de acesso a determinados sistemas fechados ao acesso público. Como a senha identifica o titular da mesma sua transferência a terceiros pode se constituir em graves conequências. Os problemas decorrentes do mau uso da senha, em princípio, recaem sobre o titular da mesma. Por isso, a pessoa cadastrada deve substituir sua senha no primeiro acesso ao sistema. Este é um procedimento de segurança e preserva Agentes Emissores e suas Entidades de possíveis tentativas de violação. 

A troca da senha é um procedimento fácil e rápido. Para isto, acesse o sistema na interface de Treinamento ou de Produção, click sobre Alterar Senha >>, digite a senha atual e em seguida entre com a Nova senha, repita-a para Confirmar senha e click em Confirmar >> para encerrar o processo. Fique atento às instruções que aparecem (ver quadro abaixo).

É importante lembrar que somente é permitida a troca da Senha, mas não do Login.

6.3. Sistema de DAP Off-Line: Instalação, Registro e Operacionalização
6.3.1. Informações Gerais sobre Exigência do Sistema Operacional

a) Acesso à Internet - A velocidade de acesso à Internet não afeta a operação do sistema, porém, a agilidade do processamento dependerá da velocidade utilizada. Mesmo assim, a transmissão de arquivos de DAP, por serem em formato especial, é muito rápida. Em média, a transmissão de arquivos com dez DAP não supera trinta segundos.

b) Hardware - A configuração mínima do equipamento para funcionamento do aplicativo é:

	Componente
	Descrição

	Processador
	Mínimo Pentium II ou equivalente

	Memória RAM
	Mínimo 512Mb de Memória RAM

	Espaço em disco
	Mínimo 4,0Mb para instalação do aplicativo


c) Software - O aplicativo foi desenvolvido para ser operado em plataforma Windows, exigindo sistemas operacionais posteriores ao Windows 98, ou seja, do Windows 2000 em diante.
6.3.2. Instalação e Registro do Sistema de DAP Off-Line.

1º Passo: Acesso e Instalação do Sistema de Emissão de DAP-Web:

Para acessar o Sistema para emissão de DAP OFF-LINE utiliza-se o mesmo Login/Senha de acesso ao Sistema ON-LINE. Portanto, todos os Agentes Emissores de DAP com Login/Senha válidos poderão acessar e executar os aplicativos referentes à DAP OFF-LINE.

No endereço http://www.mda.gov.br/saf entre em “Sistema de Monitoramento e Avaliação do Pronaf – SMAP”. Na página, encontre e clique sobre o link “Download da DAP off line
”, para baixar e instalar os aplicativos, conforme Fig. 03.
Fig. 03 – Página de acesso ao sistema de DAP Off-Line.

2º Passo: Registro e Homologação do Sistema de DAP Off-Line.

Por questões de segurança, é necessário que após a instalação do aplicativo o mesmo seja registrado e homologado pela SAF/MDA, para uso. A efetivação do registro é bem simples. Conectado à internet e preencha o formulário on-line específico, conforme Fig. 04.
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Fig. 04 – Registro e homologação do Sistema pela SAF.

6.3.3. Atualização do Sistema.


A figura ao lado mostra o andamento da atualização automática do aplicativo DAP OFF-LINE. Quando uma nova atualização estiver disponível o próprio sistema se encarregará de realizá-la. Ao acessar o Sistema com o computador conectado à internet as atualizações se darão automaticamente, conforme a figura ao lado. 
7. EMISSÃO DE UMA DAP OFF-LINE PASSO A PASSO.

7.1. Rotinas de Treinamento e Produção de DAP Off-Line
Rotina de Treinamento – Essa rotina tem por finalidade permitir ao agente emissor simular todo o procedimento exigido no processo de emissão de DAP, desde o acesso ao sistema até a efetivação da transmissão. Portanto, o agente emissor tem nessa ferramenta a possibilidade de exercitar as possíveis situações de emissão de DAP enfrentadas em seu cotidiano, contudo, sem a gravação dos dados na base de dados da SAF. A instalação dessa rotina é muito simples, basta executar o arquivo “InstaladorDAPSAFTreinamento.msi”. 
Rotina de Produção – Essa rotina é para ser utilizada em procedimentos de emissão das DAP a serem validadas pela SAF/MDA. As DAP emitidas nesta rotina são aptas para a transmissão e conseqüentemente para o registro dos dados diretamente na base de dados da SAF. A instalação dessa rotina também é muito simples, basta executar o arquivo “InstaladorDAPSAF.msi”, conforme apresentado na Fig. 01
Diferença visual entre as duas Rotinas – Para evitar engano, observe na “Barra de tarefas” que o aplicativo Rotina de Treinamento traz o seguinte rótulo em vermelho: Aplicativo de Teste.
7.2. Preenchimento de uma DAP no Sistema Off-Line

1º Passo: LOGIN E SENHA de acesso ao Aplicativo:

Somente haverá acesso ao sistema se o aplicativo estiver devidamente registrado na SAF, com identificação do Agente Emissor e respectivo Login/Senha. Caso necessite de Login/senha para operar o sistema de Emissão de DAP, encaminhar solicitação à Federação que tomará providências para cadastramento e pedido de geração de Login/Senha de acesso aos sistemas DAP-Web.

2º Passo: Escolha do Modelo de DAP a emitir:

Uma vez impostados o “login” e a “senha”, o aplicativo exige a escolha de um dos Modelos de DAP disponíveis: 1.7.1 (Grupo “A” e “A/C”), 1.7.2 (Grupo “B”), 1.7.3 (Grupo “V”), 2.0 (Jovens), 2.1 (Mulher Agregada), 3.2 (Jurídica) e 9.2.1 (Garantia Safra). Destes, é fundamental lembrar que o STTR não emite DAP Modelo 1.7.1 (Grupo “A” e “A/C”), por ser destinada a Assentados do PNRA ou Beneficiários de Programa de Acesso à Terra. Este Modelo de DAP somente é emitida pelo INCRA, UTEs, Órgãos de Terra Estaduais e outras Entidades devidamente cadastradas junto ao Cadastro de Emissoras de DAP – CED-Web.

	DETALHAMENTO SOBRE O ACESSO AO SISTEMA DE PRODUÇÃO DE DAP OFF-LINE
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	1º) Clique em Novo para iniciar o registro dos dados uma nova DAP segundo o modelo selecionado. O sistema irá abrir todas as telas contemplando os dados necessários à emissão da DAP conforme modelo escolhido. Observe que na parte superior da tela aberta existem “abas” que identificam o conteúdo de cada tela:

2º) Clique em Erros para relacionar as inconsistências entre os dados registrados da DAP que está sendo trabalhada. Enquanto os erros persistirem não há possibilidade de salvar os dados da DAP que está sendo trabalhada.

3º) Clique em Salvar para gravar os dados da DAP que está sendo trabalhada, desde que não sejam detectados erros ou inconsistências.

4º) Clique em Imprimir para impressão da DAP que está sendo trabalhada, para a coleta das assinaturas dos titulares e do agente emissor.

5º) Clique em Pesquisar – para recuperação de qualquer DAP emitida naquele equipamento, com fins de verificação dos dados registrados, impressão da DAP, sem, contudo permitir a alterações dos dados.

Obs.: Aconselha-se que seja guardada uma cópia eletrônica da DAP em PDF, pois ocorrendo problemas com o computador, com perda de dados ou formatação, serão perdidas todas as DAPs armazenadas. Este limitante está em fase de solução, pois uma nova versão do sistema garantirá o armazenamento da DAP produzida no Sistema Off-Line no MDA.


3º Passo: Etapas do Preenchimento de uma DAP no Sistema OFF-LINE:

· Titulares – contém os dados necessários à identificação de cada um dos titulares, devendo observar a obrigatoriedade de identificação do casal, quando se tratar de união estável.

· CAF – Cadastro do Agricultor Familiar – Dados econômicos e sociais para identificar a(s) Organização(ões) Social(is) a(s) qual(is) pertença(m); a(s) Condição(ões) de Posse e Uso da Terra; a(s) Atividade(s) Principal(is) Desenvolvidas(s); e ainda, a área que constitui o estabelecimento familiar. 

· CAF (Rendas) – Para o registro dos dados capazes de identificar e qualificar a composição da renda de todos os integrantes da Unidade Familiar.

· Inf. Complementares – Dados requeridos para a correta identificação e qualificação da Unidade Familiar.

· Emitentes de Declarações – Dados que identificam os emitentes, o Local da emissão e, ainda, o enquadramento Calculado e Final da Unidade Familiar. 

4º Passo: Exceções no Preenchimento de uma DAP:

1º) DAP para Estrangeiro Naturalizado – O campo “Naturalidade” (ou Município de Nascimento), deve ser preenchido com o número 8, repetidamente sete vezes (Ex.: 8888888), em substituição ao Código do Município, para DAP em Formulário Impresso. No Sistema de Emissão de DAP ON-LINE já se dispõe de identificação exclusiva para Estrangeiros Naturalizados. No lugar de identificar a UF, marca-se “EX” para abrir a expressão “Estrangeiro naturalizado”.
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2º) DAP Jurídica – Além dos campos relacionados ao corpo da DAP, esse modelo possui um anexo, que tem por finalidade identificar os agricultores familiares vinculados à entidade. Observar que o nº de agricultores familiares relacionados deve ser exatamente igual ao informado no campo “Nº de Sócios Agricultores Familiares” existente no corpo da DAP.
8. CONTROLE SOCIAL

De acordo com Portaria MDA 17/2010 e as Seções I e II, Capítulo VI, Portaria nº 12, de 28 de maio de 2010, todos os Órgãos e Entidades autorizadas a emitir DAP, deverão reunir-se, sob a coordenação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS, e na falta deste ou de órgão congênere, por um dos próprios Órgãos e Entidades autorizadas a emitir DAP, com o objetivo de analisar todas as DAPs emitidas no último ano civil e dar PARECER sobre a real situação e possíveis irregularidades, relatando as conclusões em ata específica para providências que se fizerem necessárias. Esta reunião deverá ocorrer no mês de março, tendo por referência a listagem de DAPs disponível no site da SAF/MDA, até o dia 05/03/2010.

Para facilitar a participação do Sindicato neste processo, segue abaixo um resumo dos principais passos e providências que devem ser tomados:

1st. Oficializar ao CMDRS, quando houver, a necessidade de realizar esta ação, apresentando a Portaria e cobrar providências. Não havendo CMDRS, oficializar às demais emissoras de DAP no Município sugestão de data para realizar tal reunião.
2nd. Entre os dias 01 e 05/03, extrair do http://smap.mda.gov.br/credito/dap/dap.asp a relação de DAPs emitidas no ano anterior. Esta listagem poderá se estender às DAPs emitidas até a data da extração da listagem. Esta providência poderá ser tomada a qualquer tempo, especialmente, se houver suspeitas. 
3rd. O CMDRS deve afixar a listagem de DAPs em locais de circulação pública informando que se trata de um processo de avaliação e validação pública das DAPs emitidas no município, solicitando parecer e sugestão da população, além de informar a data e local da reunião de avaliação.
4th. Para esta reunião, os Sindicatos devem identificar e qualificar lista de DAPs por eles emitidas, em preparação para a reunião de avaliação.
5th. Lembrar de lavrar Ata da Reunião de Avaliação.  Além dos encaminhamentos do CMDRS, como reforço, a Federação deverá sistematizar as informações levantadas pelos Sindicatos encaminhar à SAF/MDA, até o dia 30/04, relatando as principais decisões tomadas e possíveis providências.

Sobre este procedimento de avaliação das DAPs emitidas é preciso empenho dos Sindicatos e demais emissoras, pois, o não cumprimento poderá resultar na suspensão da instituição do Cadastro de Emissores de DAP – CED, pela SAF/MDA.

Portanto, mais uma vez orientamos para que os companheiros sejam cuidadosos ao preencher uma DAPs. Não omitam informações; certifique-se de que as informações repassadas pelo agricultor são verdadeiras; não emitam DAPs se houver dúvidas, pois o Sindicato assume a responsabilidade das declarações firmadas; mantenha em seus arquivos uma cópia das DAPs emitidas. Havendo dúvidas, contatem a Secretaria de Política Agrícola da Federação ou CONTAG.

9. REQUISITOS IMPORTANTES A UM AGENTE EMISSOR DE DAP
Para desempenhar da melhor forma o papel de Agente Emissor de DAP as pessoas precisam conhecer uma série de informações técnicas de financiamento, produção, beneficiamento e comercialização...
A seguir relacionamos algumas referências de documentos e respectivos acessos para facilitar o trabalho dos Agentes Emissores de DAP. Sugerimos organizar todos estes documentos em uma coletânea impressa e encadernada para facilitar a consulta. Para acessá-los é necessário estar conectado à Rede de Internet. Coloque o cursor sobre cada item, mantenha pressionada a tecla Ctrl + Enter:
a) PORTARIA MDA Nº 17, DE 23 DE MARÇO DE 2010
.
b) PORTARIA Nº 12, DE 28 DE MAIO DE 2010.
c) Manual de Crédito Rural (MCR)
.
d) Banco Central - Resoluções, Circulares etc;
e) Relação de DAP Emitidas e registradas no Banco de Dados do MDA
.
f) Aplicação do Pronaf Crédito (Ano Civil / Ano Agrícola).
g) Leis Ordinárias
 
h) Medidas Provisórias.

10. CONCLUSÃO

Com esta segunda versão do Manual Operacional dos Sistemas CED-Web e DAP-Web, a CONTAG espera corresponder as demandas de Dirigentes das Federações e Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais por um atendimento de qualidade no ao prestar o serviço de Emissão de DAP.
Insistimos que é necessário avançar mais rapidamente no sentido de oferecer um serviço de qualidade em emissão de DAP, em especial para agricultores/as familiares que compõem a base do MSTTR.

Para isso é necessário que os responsáveis por este serviço o valorizem, tornando-se profundo conhecedor dos critérios de identificação e enquadramento dos beneficiários – agricultor/a familiar. Além disso, é necessário que estes dominem temas como Valor Bruto da Produção (VBC), que envolve produção, produtividade, preços e mercado para atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas pela agricultura familiar; compreender os diferentes sistemas de medidas de área de estabelecimentos rurais e suas possibilidades de conversões para hectares; distinguir diferentes sistemas de produção – plantio solteiro, plantio em consórcio, orgânico, produção em regime de integração, etc. 

Finalmente, não haverá bons emissores de DAP sem o conhecimento das regras básicas sobre financiamentos rurais ao amparo do Pronaf (custeio e investimentos), Enquadramento, Seguros, etc.
Desejamos à todos um bom trabalho.

Aguardamos contribuições para melhorar este Manual a fim de torná-lo uma ferramenta única e fundamental no atendimento cotidiano dos Sindicatos quanto aos procedimentos de Emissão de DAP.

Brasília/DF, abril de 2011.

11. GLOSSÁRIO

	Agentes Emissores de DAP
	Pessoa cadastrada e autorizada para exercer a função de emitir a DAP. 

	Coletivo de Política Agrícola
	Espaço que reúne responsáveis pela área da Política Agrícola da CONTAG e Federações, no nível nacional, ou das Federações com Sindicatos nos Estados.

	COMITÊ GESTOR NACIONAL
	Comitê responsável pela Gestão dos Sistemas CED-Web/DAP-Web, composto por representantes Legal e Operacional da CONTAG e Federações.

	DAP
	Declaração de Aptidão ao Pronaf.

	DF-DA
	Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

	INCRA
	Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

	MSTTR
	Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

	Off-Line
	O que necessita de conexão a determinada rede para seu funcionamento. 

Ex.: mesmo sem estar conectado à internet é possível emitir uma DAP.

	On-Line
	Expressão utilizada para sistemas conectados, a exemplo da internet, que é possível acessá-la somente se o computador estiver ligado em uma rede, ou seja, On-Line.

	Responsável Legal
	Representante da Instituição Agregadora, Sub-Agregadora ou Emissora, responsável institucionalmente pelos Sistemas CE-Web/DAP-Web. Deve obrigatoriamente ser o/a presidente da instituição.

	Responsável Operacional
	Representante da Instituição Agregadora, Sub-Agregadora ou Emissora, responsável pela operacionalização dos Sistemas CE-Web/DAP-Web.

	SAF/MDA
	Secretaria de Agricultura Familiar – Ministério do Desenvolvimento Agrário.

	Sistema CED-Web
	Sistema de Cadastro de Entidades Emissoras de DAP via rede de internet.

	Sistema DAP-Web
	Sistema de Emissão de DAP via rede de internet.

	STTR
	Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

	
	

	
	


MULHER AGREGADA


É a Mulher que convive com a família responsável pela gestão do estabelecimento produtivo. Não se confunde Mulher Agregada com a Esposa ou Companheira, ou quando é arrimo de família. Normalmente, a Mulher Agregada não tem parentesco com os titulares do estabelecimento.








MÓDULO FISCAL


Unidade de medida expressa em hectares, fixada para cada município considerando: tipo de exploração predominante; renda obtida com a exploração predominante e/ou significativas em função da área utilizada e, o conceito de propriedade familiar. (� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8629.htm" ��Lei n.º 8.629, de 25 de fevereiro de 1993�)











ESTABELECIMENTO OU IMÓVEL RURAL


A legislação brasileira que regula o crédito rural não permite que sejam concedidos créditos rurais, do Pronaf e outros, para empreendimentos situados nas áreas urbanas. Veja no quadro XX, ao final deste Manual, informações complementares sobre este tópico.








UNIDADE FAMILIAR DE PRODUÇÃO


Conjunto de pessoas podendo ser composto por marido ou companheiro, esposa ou companheira, filhos e eventuais agregados(as), que detém a gestão e explorem o mesmo estabelecimento rural sob as mais variadas condições de posse, incluídos os casos de indivíduo sem família.











Características de uma DAP Jurídica:


Unicidade - Cada forma organizativa de agricultores familiares deve ter apenas uma única DAP especial válida;


Validade – Máximo de um ano ou até que altere o número de associados em 10% (dez por cento), para mais ou para menos.








ATENÇÃO:


Login/Senha: o mesmo utilizado para o sistema on-line.


Digite o CNPJ da instituição que representa e clique em “Resgatar dados do perfil”. Esta pesquisa será automática.


Certifique-se de que todos os campos foram preechidos.


Clique em “Enviar”.


 Como resposta se abrirá uma janelinha informando que o “Software foi registrado com sucesso!”. Portanto, pronto para uso.








� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm" �http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm�.


� � HYPERLINK "http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/pronaf/Portaria_012_-_25.06.10.pdf" �http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/pronaf/Portaria_012_-_25.06.10.pdf�. 


�� HYPERLINK "http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/institucional/PORT_DAP_2010_03_23_NUME_17.pdf" �http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/institucional/PORT_DAP_2010_03_23_NUME_17.pdf�.


� � HYPERLINK "http://smap.mda.gov.br/cedwebtreinamento/interface/formlogin.aspx" �http://smap.mda.gov.br/cedwebtreinamento/interface/formlogin.aspx�. 


� � HYPERLINK "http://smap.mda.gov.br/cedweb/interface/formlogin.aspx" �http://smap.mda.gov.br/cedweb/interface/formlogin.aspx�. 


� � HYPERLINK "http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/dap/FRM_CADASTRO_EmissorRespLegalOperacional20090703.doc" �http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/dap/FRM_CADASTRO_EmissorRespLegalOperacional20090703.doc�


� � HYPERLINK "http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp" �http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp�. 


� � HYPERLINK "http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/dap/ModeloDeSolicitacaoLoginDAPWeb.xls" �http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/dap/ModeloDeSolicitacaoLoginDAPWeb.xls�.


� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm" �http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm�: Esta Lei “Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais”, sendo conhecida como a “Lei da Agricultura Familiar”.


� � HYPERLINK "http://www4.bcb.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=nmsGeropMCR:idvGeropMCR" �http://www4.bcb.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=nmsGeropMCR:idvGeropMCR�.


� � HYPERLINK "http://smap.mda.gov.br/dapweb3teste/login/Default.aspx" �http://smap.mda.gov.br/dapweb3teste/login/Default.aspx�.


� � HYPERLINK "http://smap.mda.gov.br/dapweb3/login/Default.aspx" �http://smap.mda.gov.br/dapweb3/login/Default.aspx�. 


� http://smap.mda.gov.br/dapoffline/site/login/login.aspx


� http://www4.bcb.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=nmsGeropMCR:idvGeropMCR


� http://www.bcb.gov.br/


� http://smap.mda.gov.br/credito/dap/DAP.asp


� http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/_Lei-Ordinaria.htm





� Tabela 01: Comitê Gestor Nacional dos Sistemas CED-Web/DAP-Web:


FEDERAÇÃO�
RESPONSÁVEL LEGAL�
RESPONSÁVEL OPERACIONAL�
�
CONTAG�
ANTONINHO ROVARIS�
CLAUDINÉIA, PAULO POLEZE E


RONALDO RAMOS�
�
FETADFE�
MARIO BENEDITO DE SOUZA SILVA�
EUZÉBIO DE LIMA FILHO�
�
FETAEG�
ANTÔNIO BORGES MOREIRA�
LUIZ CARLOS GOMES SOLEDADE�
�
FETAEMA�
JOAQUIM ALVES DE SOUSA�
ROSSANDRA FARIAS DE ANDRADE�
�
FETAEMG�
VILSON LUIZ DA SILVA�
GUILHERME GONÇALVES TEIXEIRA�
�
FETAEP�
MÁRIO PLEFK�
TONY MOREIRA DE ARAUJO�
�
FETAES�
JEANE ALBANI TRÉS TREVIZANI�
EVENILTON LEMOS FERREIRA�
�
FETAESC�
HILARIO GOTTSELIG�
ARIANA RAMOS�
�
FETAESP�
BRAZ AGOSTINHO ALBERTINI�
ERICA VANESSA P. DOS SANTOS�
�
FETAET�
LUCIANO FERNANDES PEREIRA�
FELIÇA RIBEIRO MACIEL�
�
FETAG/BA�
JOAO DA CRUZ DE SOUZA SANTOS�
MARCUS VINICIUS DOS SANTOS�
�
FETAG/PB�
LIBERALINO FERREIRA DE LUCENA�
KLEBER COSTA CAMPELO�
�
FETAG/PI�
MANOEL SIMÃO REINALDO GOMES�
SILVIO CESAR SEPULVEDA C. BRITO�
�
FETAG/RJ�
OTO DOS SANTOS�
VANESSA CRISTINA DA S. PESSANHA�
�
FETAG/RS�
ELTON ROBERTO WEBER�
ELISETE KRONBAUER HINTZ�
�
FETAGAL�
ANTONIO VITORINO DA SILVA�
EVANDRO VIEIRA DOS SANTOS�
�
FETAGRI/AM�
EDVALDO LOPES DE JESUS�
JOSE CARLOS CARVALHO GOMES�
�
FETAGRI/MS�
SANDRA MARIA COSTA SOARES�
HUGO JORGE FERNANDES MILAN�
�
FETAGRI/MT�
NILTON DE MACEDO�
ADELAR UMBERTO SCHONS�
�
FETAGRI/PA�
MANOEL IMBIRIBA SARMENTO�
�
�
FETAG/RR�
LUIZ CARLOS GOMES DE LIMA�
JOSEMARA GOIS DE ARAUJO�
�
FETAGRO�
LAZARO APARECIDO DOBRI�
CREONICE VILARIM�
�
FETAPE�
ADELSON FREITAS ARAUJO�
TONIA MARIA DEODATO DA SILVA�
�
FETARN�
FRANCISCO JOSE DA SILVA�
JOSE GILBERTO DA SILVA�
�
FETASE�
ANTÔNIO FRANCISCO DE ALMEIDA�
ANTONIO CARLOS SANTOS�
�
FETRAECE�
LUIZ CARLOS RIBEIRO DE LIMA�
RAIMUNDO VICENTE DA S. JUNIOR�
�
FETAGRAP�
FRANCISCO VALDO MEDEIROS REGO�
JOSÉ DE JESUS RIBEIRO�
�
�
�
�
�



� Quadro 01 – Hierarquia e funções no CED.


�





� 


Complementos sobre a definição de IMÓVEL RURAL na Legislação Brasileira�
�



Os Artigos 3º e 8º da Lei nº. 4.829, de 05 de novembro de 1965, correspondentes aos Artigos 3º e 10º � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2058.380-1966?OpenDocument" �DECRETO Nº 58.380, DE 10 DE MAIO DE 1966�, os objetivos específicos do Crédito Rural, sendo:


Estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais, inclusive para armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor na “sua propriedade rural” (no Decreto se faz referência a “seu imóvel rural”); 


O crédito rural restringe-se ao campo específico do financiamento das atividades rurais e adotará, basicamente, as modalidades de operações indicadas nesta Lei, para suprir as necessidades financeiras do custeio e da comercialização da produção própria, como também as de capital para investimentos e industrialização de produtos agropecuários, quando efetuada por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural (no Decreto se faz referência a “seu imóvel rural”).”





Os Artigos 3º e 8º da Lei nº. 4.829, de 05 de novembro de 1965, correspondentes aos Artigos 3º e 10º � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2058.380-1966?OpenDocument" �DECRETO Nº 58.380, DE 10 DE MAIO DE 1966�, os objetivos específicos do Crédito Rural, sendo:


Estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais, inclusive para armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor na “sua propriedade rural” (no Decreto se faz referência a “seu imóvel rural”).





No Inciso I, Art. 48 da � HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.171-1991?OpenDocument" �LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991, na versão no MCR 1-1-2, conforme abaixo, define como objeto do Crédito Rural:�


Estimular os investimentos rurais para produção, extrativismo não predatório, armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, quando efetuado pelo produtor na sua propriedade rural, por suas cooperativas ou por pessoa física ou jurídica equiparada aos produtores. 





A� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm" \l "art3" ��� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm" \l "art3" � Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006�, diz que:


Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente,...


O crédito rural terá por objetivo estimular a geração de renda e o melhor uso da mão-de-obra familiar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários, desde que desenvolvidos em estabelecimento rural ou áreas comunitárias próximas, inclusive o turismo rural, a produção de artesanato e assemelhados. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm" \l "art5" �(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)�;


o crédito rural poderá ser destinado à construção ou reforma de moradias no imóvel rural e em pequenas comunidades rurais. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm" \l "art5" �(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)�.�
�
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